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R E L A T Ó R I O
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (RELATOR): Trata-se de embargos de declaração opostos pelo denunciado em face do acórdão que deu provimento ao presente recurso em sentido estrito, assim ementado (fl. 150):

PROCESSO PENAL. PENAL. ART. 92, DA LEI N. 8.666/91 (PRATICADO QUATRO VEZES). ART. 2º, P. 4º, II, DA LEI N. 12.850/13. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. EMISSÃO DE PARECER. PROCURADOR MUNICIPAL.RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO PROVIDO.

I – Não se mostra razoável a extinção prematura do presente feito em face do denunciado antes de toda a instrução processual, sendo certo que para o recebimento da peça acusatória não se exige demonstração cabal ou certeza sobre os fatos e autoria, momento em que impera o interesse público em apurar devidamente e chegar à verdade perante o juízo de fatos potencialmente delitivos. Havendo um mínimo de elementos sobre a existência dos fatos delitivos narrados e indicativos da autoria, há que se reconhecer a presença de justa causa. 

II – “Considerando que a emissão de parecer jurídico é peça obrigatória no processo de licitação e que a conclusão a que chega o advogado sobre a regularidade ou irregularidade do procedimento possui alto grau de influência sobre a decisão do administrador acerca da lisura do certame, não há que se falar em caráter meramente opinativo da peça jurídica, isentando seu subscritor da responsabilidade por eventuais ilegalidades decorrentes de seu trabalho técnico”. (AC 0003101-90.2009.4.01.3807, JUIZ FEDERAL MARLLON SOUSA, TRF1 - TERCEIRA TURMA, PJe 06/07/2020)

III – Considerado o suposto envolvimento do denunciado, Procurador do Município de Porto Seguro/BA, em organização criminosa que teria desviado cerca de R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões) repassados ao Município com destinação ao pagamento de serviços de transporte escolar, merece provimento o recurso em sentido estrito para o efetivo recebimento da denúncia, prosseguindo-se a ação penal, igualmente, quanto ao recorrido.

IV - Recurso provido para que seja recebida a denúncia.

Alega o recorrente (fls. 154/160), em linhas gerais, que “o embargante tem obrigação legal de apresentar um parecer jurídico que tem caráter opinativo, não vinculando o gestor público, que pode de forma justificada, acatar ou não o parecer. E mais, na denúncia não existe elemento probatório mínimo que demonstrasse qualquer tipo de intenção por parte do embargante de produzir um prejuízo, ou seja, a acusação não apontou elementos mínimos que demonstrassem o dolo na prática do delito”.

Contrarrazões apresentadas às fls. 162/165.

É o relatório.
21.09.2021
4ª Turma
VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (RELATOR): O âmbito dos embargos declaratórios é estreito, limitado ao esclarecimento de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão do acórdão, consoante o disposto no art. 619, do CPP.

Observa-se, in casu, que o acórdão embargado não apresenta qualquer impropriedade, e que, na verdade, o inconformismo do embargante se dirige ao entendimento esposado no v. aresto o qual não acolheu na integralidade as suas teses levantadas em suas razões recursais. 

Desse modo, a via dos embargos de declaração não é apropriada para exame de razões atinentes ao inconformismo da parte, rediscussão ou reforma de matéria já decidida. Nesse sentido é a jurisprudência pacífica dessa Corte, verbis:
(...) 2. Os embargos de declaração não constituem instrumento jurídico próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida.  

(EDRVCR 0068234-15.2013.4.01.0000 / AM, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, SEGUNDA SEÇÃO, e-DJF1 p.79 de 31/08/2015).

(...)

2. A pretexto de omissão e contradição, pretendem os embargantes o reexame de matéria decidida, contudo, os embargos de declaração não são a via apropriada para apreciação de mero inconformismo da defesa com o acórdão.

(EDACR 0003074-52.2005.4.01.4000/PI, Rel. Des. Federal Mário César Ribeiro, 4ª Turma, e-DJF1 p.132 de 19/10/2010).
Ante o exposto, rejeito os embargos declaratórios.

É como voto.
DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO
RELATOR
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